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i) CUMlSSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCASOBRE O PROJETO

Trata-se de Projeªio de Lei, de iniciativa do Prefeito Fernando Haddad, que
"introduz alterações no aiãigo lª da Lei nº 13858, de 25 de junho de 2004, que criou
a Gratificação por Assistencia Militar, devida aos Policiais Militares do Estado de São
Paulo que prestam serviços na Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito.”

”Gonforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a primeira das
alterações que ora se i;,zretende introduzir no dispositivo em apreço, refere—se à
inclusão, no seu «5 dº, amescído pela Lei nº 15.412, de 18 de julho de 2011. de mais
4 (quatro) hipó'leses ausências do trabalho nas quais o pagamento da
gratificação conlima sendo devida aos Policiais Militares, quais sejam, a licença
paternidade, & ficença zior acidente do trabalho ou doença profissional, a falta
abonada e a falta por ovação de sangue. [...] A segunda modificação concerne ao
acréscimo, no premiado artigo 1º da Lei nº 13.858, de 2004, de um 5 5ª
estabelecendo a in'iprescindibilidadede instituição, por ato do Secretário do Governo
Municioal, de sistema de: controle de frequência dos Policiais Militares designados
para prestar serviços na Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito, de modo a
efetivamente registrar as presenças e ausências desses prolissionais no local de
trabalho [...]”

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou—se
pela legalidade da propositura, não obstante na forma de SUSBSTITUTIVO,
visando excluir a duplicidade da expressão “licença compulsória" constante na
redação proposta ao 5 41“ do arc. iº de Lei nº 13858104.

Nos termos do projeto e ja considerando o SUBSTITUTlVO da CCJLP, a
Gratificação por Assistencia Militar será devida nas hipóteses de afastamento do
serviço em virtude de feias; casamento, até 8 (oito) elias; luto, pelo falecimento do

, companheiro,coniu “EHS, irmãos e Filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias;
luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias;
serviços obrigatórios por el; licença a gestante; licença compulsória, licença médica;
licença paternidade; Iicw a por acidente de trabalho ou doença profissional; falta
abonada e falta pD' doa ,,ao de sangue

Palêzonrchieia VaalioJacsrc, illª) São PauloASP CEP 01319900 fone (1033964000 wwwcamaiaspgovbr
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Em relação à irr plementação do sistema de controle de frequência destes
policiais, cujo serviço e' grestacio no Gabinete do Prefeito, há norma determinando
que ele deverá ser instituído por ato do Secretário do Governo Municipal,

Ante o exposto, considerando que a propositura ora em análise objetiva
apenas estender aos pczliciais militares que prestam serviços na Assessoria Militar
do Gabinete de Prefeêzo a possibilidade de solicitar certos tipos de licenças
remuneradas, já conceckias ºrdinariamente aos servidores municipais e, também, a
implementar sistema de azon'rrole de frequência destes profissionais, a Comissão de
Adminstração Pública :rxanifesia posição FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do
SUBSTITUTIVO apreseniado pela CCJLP.

Sala da Comissão de."; Administração Públiça, em :?)»àl <% ,_ 553 “Jª?“
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RINALPY GlLlO
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